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Resumo
O texto analisa os significados que se têm atribuído ao acesso e aos indica-

dores para compreensão dos avanços e retrocessos das políticas da educação superior 
de 2000 a 2012. Adota a pesquisa bibliográfica e documental, e informações estatísti-
cas, indicando condições concretas que determinam e são determinadas pelas políticas 
nacionais. Conclui que existem avanços, na medida em que as políticas proporcionaram 
o acesso de diversos grupos sociais na educação superior, e retrocessos, visto que o 
sistema registra a predominância do ensino privado e, no setor público, a preocupa-
ção com a expansão de vagas faz-se acompanhar de poucas ações de permanência 
estudantil.
Palavras-chave: Políticas de educação superior. Acesso e permanência. Expansão.

Access and permanence in higher education − analysis of legislation 
and education indicators

Abstract
The text analyzes the meanings that have been attributed to the access and 

indicators to understand the advances and setbacks of higher education policies from 
2000 to 2012. It adopts the bibliographic and documentary research, and statistical 
information, indicating specific conditions that determine and are determined by national 
policies. It concludes that there are advances, because these policies have provided 
access to various social groups in higher education, but also setbacks, because the 
system registers the predominance of the private education and, in the public sector, the 
concern with the expansion is accompanied by a few actions of students’ permanence.
Keywords: Higher education policies. Access and permanence. Expansion.
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Acceso y permanencia en la educación superior − el análisis de la 
legislación y de los indicadores educacionales

Resumen

El artículo presenta un análisis de los significados que se han atribuido al 
acceso y los indicadores para entender los flujos y reflujos de las políticas de educación 
superior 2000-2012. Adopta la investigación bibliográfica y documental, y la infor-
mación estadística. Concluye que ha habido un progreso, en la medida en que estas 
políticas han facilitado el acceso a diversos grupos sociales en la educación superior. 
Pero también retrocesos, debido a que el sistema registra el predominio de la enseñanza 
no universitaria privada y, en el sector público, la preocupación por la expansión se 
acompaña de unas pocas acciones de permanencia de los estudiantes.
Palabras clave: Políticas de educación superior. Acceso y permanencia. Expansión.

Introdução

Este estudo representa parte dos resultados das discussões que o grupo de 
pesquisadores integrantes do projeto de pesquisa Políticas de expansão da educação 
superior, vem realizando desde 2008, particularmente no que tange ao acesso e à 
permanência na educação superior. Os resultados, apresentados, até o momento, 
abrangem desde a significação de termos, a análise de indicadores educacionais. 
Para realizar a investigação, tecemos análise documental e bibliográfica, que permi-
tem avaliar a expansão da educação superior, considerando suas contradições e seus 
determinantes no acesso a esse nível de ensino. Também analisamos informações do 
Painel de Controle do Ministério da Educação, Portal da Associação dos Dirigentes 
das Instituições Federais de Ensino Superior (Andifes). 

O período de estudo da pesquisa, 2000 a 2012, abrange momentos 
de grande expansão da educação superior com tendências diferentes. Na 
década de 1990, no Governo de Fernando Henrique Cardoso as políticas de 
educação superior implementadas no Brasil determinaram um acentuado cres-
cimento quantitativo, caracterizado pelo aumento do número de instituições, 
de vagas, de cursos, de matrículas, no setor privado/mercantil, produ-
zindo na dinâmica desse processo um complexo e diversificado sistema de 
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instituições com formatos institucionais, vocações e práticas acadêmicas bas-
tante diferenciadas.  

No período de 2003 a 2010, assume o Governo o Presidente Luis 
Inácio Lula da Silva quando as políticas da educação superior foram pauta-
das pelo debate da democratização do acesso e inclusão. As propostas de 
governo Lula apresentadas, quando de sua candidatura, não significaram a 
ruptura do modelo econômico desigual da sociedade capitalista. Contudo, 
conforme explicita Coutinho (2008, p. 154), nesse período, se constituiu como 
um “[...] programa democrático que contempla medidas que entram em cho-
que com a lógica do capital, um programa que certamente não se propõe 
extinguir o capitalismo com data marcada e em curto prazo [...]”, pelo contrá-
rio, busca conter “[...] elementos de socialismo a serem desde já introduzidos 
na ordem social.” 

No que concerne a políticas de educação superior, foi promulgado, 
nesse período, o Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE/2007), com 
destaque para os programas: o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação 
e Expansão das Universidades Federais (Reuni), o Programa Nacional de 
Assistência Estudantil (PNAES), as mudanças no Programa Universidade para 
Todos (Prouni) e no Fundo de Financiamento ao Estudante do Ensino Superior 
(Fies). Em relação à educação profissional e tecnológica, nas ações para 
a educação, o PDE destaca a criação dos Institutos Federais de Educação, 
Ciência e Tecnologia (IFs). Em 2011, assume o Governo a Presidente Dilma 
Rousseff, dando continuidade às diretrizes do governo anterior. Destaca-se, a 
partir de então, a instituição do Sistema de Seleção Unificada (SiSU), política 
voltada ao ingresso na educação superior. 

Neste texto, desenvolvemos, no primeiro momento, análise sobre 
conceitos de acesso à Educação superior; posteriormente, apresentamos as 
políticas e programas implementados no período entre os anos de 2000 e 
20121, para então realizar análise dos dados do Censo da Educação 
Superior, com base nos indicadores: vagas, inscritos, ingressos, matrículas. 
Nas considerações finais, apresentamos a relação entre os dados analisados 
ao longo do texto, identificando acesso e permanência na educação superior, 
também, como resultado do processo de expansão desse nível de educação. 
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Acesso na educação superior – conceitos e concepções 

Antes mesmo de iniciar a análise sobre a legislação educacional 
sobre o acesso e permanência na Educação Superior Brasileira, buscamos 
compreender o significado do acesso à educação superior, elegendo a pro-
dução textual do GT 11 − Políticas da Educação Superior da Associação 
Nacional de Pesquisadores em Educação (Anped)2, no período compreendido 
entre 1995 a 2009 (SILVA; VELOSO, 2010). Nesse levantamento, são identifi-
cados 178 artigos, dos quais 17 tratavam do acesso. Indicamos a dificuldade 
de classificar os textos exclusivamente sobre acesso, considerando que esse 
constantemente está associado a outros temas, tais como expansão, perma-
nência, evasão entre outros. O acesso é discutido por meio das modalidades 
e estratégias de ingresso presentes nas Instituições de Educação Superior (IES), 
na perspectiva da expansão de vagas, e na relação público e privado. Em 
2006, surgem estudos, a partir das análises de experiências de IES que ado-
tam programas de ações afirmativas, cujas avaliações estão associadas às 
estratégias com o papel de “democratizar o acesso” (SILVA; VELOSO, 2010, 
p. 224). 

De maneira geral, o estudo de Silva e Veloso (2010) conclui que os 
textos analisados não necessariamente expressam ou assumem um conceito 
sistematizado sobre acesso. Assumem que acesso, permanência e expansão, 
apesar de serem fenômenos distintos, possuem relação mútua o que justifica 
estudá-los de forma integrada. 

A permanência dá sentido ao acesso, configurando a continuidade 
da trajetória de formação; a expansão tem relação (e impacto) 
com o acesso na proporção do crescimento quantitativo [...] e das 
suas características (ensino público/gratuito, organização acadê-
mica, curso, avaliação/qualidade). De igual forma, poder-se-ia 
mencionar outros fenômenos distintos, mas a eles articulados, como 
financiamento e evasão. Tais afirmações convergem para a afir-
mação de que o acesso não comporta uma explicação isolada ou 
descontextualizada (SILVA; VELOSO, 2010, p. 222). 

Segundo as autoras, o termo “acesso” à educação superior é pouco 
explorado ou se apresenta evasivo e, dessa forma, se propõem atribuir-lhe 
significação, enquanto categoria analítica-empírica (SILVA; VELOSO, 2013). 
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A categoria analítica, de acordo com Minayo (2000, p. 94) “[...] 
retém historicamente as relações sociais fundamentais e podem ser conside-
radas balizas para o conhecimento do objeto nos seus aspectos gerais. Elas 
mesmas comportam vários graus de abstração, generalização e de aproxima-
ção”. No entanto, as categorias empíricas são “[...] construídas com finalidade 
operacional, visando ao trabalho de campo (a fase empírica) ou a partir do 
trabalho de campo” (MINAYO, 2000, p. 94). Para Silva e Veloso (2013), 
estudar acesso, enquanto categoria empírico-analítica é compreendê-lo, simul-
taneamente, na dimensão do geral e do singular. 

Trazendo para a discussão autores como Marx (2005), Kosik (2002), 
Enguita (1996), o conceito de acesso à educação superior envolve três dimen-
sões indissociáveis: o de ingresso, o de permanência e o de qualidade na 
formação, contrapondo-se, assim a uma visão fragmentada e imediatista. Ou 
seja, ao se afirmar que as políticas de educação superior no Brasil, nas últimas 
décadas favoreceram o acesso, é preciso buscar indicadores para cada uma 
dessas dimensões que possibilitem avaliar tal condição. Utilizamos para ana-
lisar a categoria ingresso, enquanto etapa inicial do acesso, os indicadores 
de oferta de vagas e de inscritos e ingressantes; para analisar a permanência, 
utilizamos dados relativos à matrícula e à taxa de conclusão/ diplomação. 
Indicadores esses obtidos por meio do Censo da Educação Superior, divul-
gado pelo MEC/Inep, considerando a possibilidade de estudos comparativos 
em séries históricas e entre as diversas regiões geográficas do Brasil. Silva, 
Maciel e Veloso (2013) destacam que o conceito de acesso apresentado pelos 
Programas de acesso à educação superior, desenvolvidos pelo MEC, carrega 
em si o sentido de ingresso, sendo o conceito de acesso, para as autoras, com 
significado mais amplo.

Diferentes sentidos do termo têm sido considerados na presente pes-
quisa e neste estudo. Para aprofundar o conceito de acesso, faremos uma 
discussão sobre os indicadores de vagas, inscritos, ingressos, matrículas. 
Antes, porém, serão destacados os programas implementados no período e 
identificados como sendo destinados a favorecer o acesso e a permanência na 
educação superior. 
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Educação superior: acesso e permanência após a LDB/1996 

Em relação às políticas para educação superior no governo de 
Fernando Henrique Cardoso 1995 a 2002, destacamos a criação do 
Conselho Nacional de Educação (CNE), possibilitando que fossem delegadas 
maiores responsabilidades ao setor privado para a expansão da educação 
superior (CORBUCCI, 2004). De acordo com Cunha, nesse período, é ressal-
tada a relação entre a educação superior e o mercado, atribuindo-lhe de forma 
preponderante o papel, associado ao “[...] novo estilo de desenvolvimento 
[...]” (CUNHA, 2003, p. 39), com a necessidade de se estabelecer parce-
rias entre o setor privado e o governo, entre universidade e indústria, tanto 
na gestão quanto no financiamento do sistema de desenvolvimento científico 
e tecnológico. Cunha (2003) assinala a necessidade de uma administração 
mais racional dos recursos e utilização da capacidade ociosa, com propostas 
de cursos noturnos e aumento de matrículas, mas sem previsão de despesas. 
Dessa forma “[...] as universidades deveriam ter uma 'efetiva autonomia', mas 
que condicionasse o montante de verbas que viessem a receber à avaliação 
de desempenho” (CUNHA, 2003, p. 39). 

Resultante dessas orientações, coerentes com as novas demandas do 
capital internacional e com as recomendações de organismos multilaterais, em 
dezembro de 1996, é promulgada a Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 
1996, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), que possibilitou 
um novo ordenamento jurídico para a educação e introduziu modificações no 
campo da educação superior. Destacamos, como consequência, dessa legisla-
ção: o desenvolvimento de instituições de ensino superior públicas ou privadas, 
com variados graus de abrangência ou especialização (art. 45 da LDB); a dis-
tinção entre as IES privadas sem fins lucrativos e com fins lucrativos (Decreto nº 
2.306, de 19 de agosto de 1997); a diversificação das IES, ao redefinir sua 
organização acadêmica para universidades, centros universitários, faculdades 
integradas, faculdades, institutos superiores ou escolas superiores (art. 4º do 
Decreto nº 2.306, de 9 de agosto de 1997). 

Foi criado um novo modelo de organização acadêmica, os centros 
universitários, visando se constituir em instituições de ensino pluricurriculares, 
abrangendo uma ou mais áreas do conhecimento, ganhando autonomia para 
criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e programas de educação supe-
rior, além de outras atribuições. São IES que rompem com indissociabilidade 
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entre ensino, pesquisa e extensão, visto que, apenas, as IES universitárias pre-
cisam manter essa relação.  

Outras medidas, de reestruturação para a educação superior e para 
as universidades públicas foram implementadas no governo de FHC. Entre 
elas: 1) Lei nº 10.260, de 7 de dezembro de 2001, que dispôs sobre o Fundo 
de Financiamento do Estudante do Ensino Superior (Fies) e que possibilitou, 
indiretamente, a alocação de verbas públicas para as instituições privadas, 
assegurando o preenchimento de parte das vagas do setor privado; 2) Lei 
nº 10.168, de 29 de dezembro de 2000, que estabeleceu o Programa de 
Estímulo à Interação Universidade-Empresa para o Apoio à Inovação a par-
tir de parcerias entre universidades, centros de pesquisa e o setor privado; 
3) Lei nº 10.172, de 9 de janeiro de 2001, aprovou o Plano Nacional de 
Educação, com vários vetos que explicitaram a transferência de responsabili-
dades do poder público para a sociedade no financiamento da educação. 

Em relação ao acesso a esse nível de educação, mais especifica-
mente quanto ao ingresso, constatamos a inserção do termo ‘processo seletivo’ 
em vez de ‘vestibular’, na LDB que possibilitando as instituições a ampliar seus 
mecanismos de seleção. Observamos, pois, que, mesmo ressaltando a ‘igual-
dade de condições’, ainda permanece o critério meritocrático de seletividade 
(VELOSO; LUZ, 2013), mantendo o principal viés ideológico: o mérito, cuja 
base repousa na concepção de individualismo e de flexibilidade, característi-
cas do pensamento neoliberal. 

O governo de Fernando Henrique Cardoso teve como uma de suas 
características a expansão do ensino superior privado, com o objetivo de 
ampliar a oferta de vagas nesse nível de educação. Em consequência, foi 
desenvolvido projeto para avaliar a qualidade do ensino ofertado, principal-
mente nas IES com natureza jurídica privada. Nesse período, dois pressupostos 
orientavam as ações na área da educação superior: "[...] i) contribuição do 
setor para a melhoria da qualidade do ensino; e ii) formação de recursos 
humanos qualificados para a modernização do país." (CORBUCCI, 2004, 
p. 681). As políticas  educacionais na era Fernando Henrique Cardoso, em 
relação ao acesso à educação superior, favoreceram o setor privado tanto no 
financiamento de IES quanto na ampliação de vagas em instituições privadas, 
principalmente visando à expansão, que, nesse período, é centrada no setor 
privado não universitário.  
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Em 2002, de acordo com o Censo da Educação Superior, no Brasil 
do total de vagas ofertadas na educação superior, 83,34% eram privadas e 
16,66% públicas, sendo que essas registravam um crescimento entre 1999-
2002 de 29,41, enquanto o setor privado, 99,44. No entanto, a maior oferta 
de vagas na educação superior pelo setor privado registrava diferenças entre 
a procura e ocupação destas vagas. Na Universidade pública, era registrada 
uma relação candidato por vaga (c/v) de 9,68, com taxa de ocupação de 
vagas de 96,24%; no setor privado, esses dados correspondem a 1,79 e 
64,69%. Nas demais organizações acadêmicas, registrava-se a mesma confi-
guração: baixa procura e taxas de ocupação inferiores a 70,00%, exceto aos 
Centros de Educação Tecnológica pública, em que os valores eram de 8,76 e 
97,69 respectivamente. 

Em 2003, assume o Governo o Presidente Luis Inácio Lula da Silva 
− Lula, com proposta de políticas para a educação superior pautadas pelo 
debate da democratização do acesso, com maior participação do Estado no 
financiamento da expansão. Nesse governo, a opção é orientada segundo o 
seguinte caminho: 

Valorização da universidade pública e defesa da educação como 
um direito de todos os brasileiros. Para o Ministério da Educação, 
a universidade tem um papel estratégico na construção de um novo 
projeto de desenvolvimento, que compatibilize crescimento susten-
tável com justiça social (BRASIL, 2004, s/p). 

No plano para a educação superior, são demarcados alguns prin-
cípios que se complementam, dentre eles, a expansão da oferta de vagas, 
garantia da qualidade, promoção da inclusão social e fortalecimento do 
desenvolvimento econômico, seja como formadora de recursos humanos alta-
mente qualificados, seja na produção científico-tecnológica.  

As análises das propostas e dos programas implantados no governo 
Lula, segundo disposto no site do MEC, são uma luta "[...] retomada por um 
governo popular e democrático [...]" (BRASIL, 2004) e compreende a continua-
ção de uma busca pela qualidade da educação superior no país. 

Entre os documentos lançados no período, o PDE (BRASIL; 2007), 
tem como um de seus objetivos “expandir e defender a universidade pública”, 
reforçando, ainda ser necessário a: “[...] expansão dos cursos noturnos, a 
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ampliação da mobilidade estudantil, a revisão da estrutura acadêmica e a 
diversificação das modalidades de graduação” (BRASIL, 2007, p. 27-28). 

O PDE, aprovado em 2007, surgiu à margem e independente do 
Plano Nacional de Educação (PNE). Saviani (2007, p. 1239) considera que 
o PDE não seria uma “[...] estratégia para o cumprimento das metas do PNE. 
Ele não parte do diagnóstico, das diretrizes e dos objetivos e metas constitu-
tivos do PNE, mas se compõe de ações que não se articulam organicamente 
com este.” 

O Reun3, Programa financiado pelo Estado para ampliação da edu-
cação superior pública federal, entre seus princípios, utiliza os denominados 
contratos de gestão, com fixação de metas atreladas ao seu financiamento. 
Esse modelo tem relação com a implantação de administração gerencial pro-
posta para administração pública dentro do contexto da Reforma4 do Aparelho 
do Estado dos anos de 1990. 

Anterior ao Reuni, foi criado o Programa Expansão das Universidades 
Federais, desencadeado em 2003, resultando na criação de nove universida-
des federais e na consolidação ou instalação de 41 campi, principalmente no 
interior do país.  

Destacamos, no entanto, que as políticas implantadas, além de preco-
nizarem a expansão do setor público, anunciam preocupação com a inclusão. 
Para Almeida (2009), o discurso de inclusão na educação superior é inten-
sificado no Governo Lula, tendo como sinônimos o acesso e a permanência 
de estudantes nesse nível de ensino. No primeiro mandato, são priorizados 
programas de acesso e, no segundo período de governo, são desenvolvidos 
programas que priorizam, também, a permanência. Assim, podemos identificar 
que, nos documentos da SESu acesso é ação distinta de permanência, apesar 
de complementares. Sob o discurso de inclusão são propostos vários progra-
mas destinados ao acesso e permanência na educação superior, sendo que 
a maioria desses programas são mantidos no governo da Presidente Dilma, a 
partir de 2010. 

No viés das políticas de inclusão, temos, também, o Prouni institu-
ído pela Lei nº 11.096, aprovada em 13 de janeiro de 2005. O Prouni é 
um Programa que concede bolsas parciais e integrais em instituições privadas 
de ensino superior com fim ou sem fim lucrativo, para alunos provenientes do 
ensino público ou do ensino privado na condição de bolsista integral. Em 
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contrapartida, as Instituições de Ensino Superior (IES) que aderem ao Programa 
têm isenção fiscal dos seguintes tributos no período de vigência da adesão: 
Imposto de Renda de Pessoa Jurídica (IRPJ); Contribuição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL), Contribuição Social para Financiamento da Seguridade Social 
(Cofins), Contribuição para o Programa de Integração Social (PIS), proporcio-
nais ao número de bolsas ocupadas.  

O Fies, existente desde 2001, confere financiamento a estudantes 
para cursar o ensino superior em instituições privadas. Em janeiro de 2010, 
houve reformulação da lei do Fies, a qual estendeu o período de carência, 
diminuiu os juros e possibilitou o abatimento da dívida gerada pelo Fies através 
de prestação de serviço público pelos profissionais recém-formados beneficia-
dos pelo programa. O financiamento pode beneficiar também estudantes da 
educação profissional e tecnológica e de mestrado e doutorado com avaliação 
positiva, isto é, cursos com conceito maior ou igual a três no Sistema Nacional 
de Avaliação da Educação Superior (Sinaes). As IES, que já possuem o Prouni, 
tem prioridade em utilizar o FIES, nesse sentido, observamos a complementari-
dade dessas duas políticas (SILVEIRA, 2013). 

Segundo Máximo (2014), o Prouni e o Fies priorizam o ingresso e 
podem favorecer a permanência para alunos que desejam realizar seus cursos 
em IES privadas:  

Universitários beneficiados pelo Programa Universidade para Todos 
(PROUNI) e Fundo de Financiamento Estudantil (Fies) já somam 31% 
do total das matrículas no sistema privado de ensino superior. O 
percentual representa 1,66 milhão de alunos de um total de 5,34 
milhões fazendo cursos presenciais em instituições particulares em 
2013, de acordo com levantamento do Ministério da Educação 
(MEC) feito a pedido do Valor. Em 2010, a participação das duas 
políticas públicas sobre o total de vagas era de apenas 11%, três 
vezes menor que a proporção atual (MÁXIMO, 2014). 

O financiamento de vagas privadas com recursos públicos é uma das 
estratégias de expansão da educação superior que permanecem nos governos 
do Brasil. O acesso à educação para que seja considerado como democrá-
tico implica “objetivamente expandir de forma radical a educação superior 
pública, de modo a possibilitar o ingresso universal e assegurar a formação 
qualificada, inspirando-se numa construção social igualitária” (SILVA; VELOSO, 
2013, p. 426). 
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No setor público, o PNAES, tem papel importante na permanência 
de estudantes. De 2008 para 2010, ocorreu um aumento considerável de 
397,91% da dotação orçamentária designada ao PNAES e, posteriormente, 
é encaminhado às universidades federais, tendo beneficiado 3.515.854 estu-
dantes. Já de 2010 para 2012, o aumento de verbas deu-se em 64,84%, 
esse aumento pode ter ocorrido, também, devido a vinculação da adesão 
ao Sisu às verbas da assistência estudantil.  O apoio financeiro e auxílio ao 
estudante é um dos elementos que favorecem a continuidade dos estudos na 
educação superior, ou seja, contribui para sua permanência.  

Nos Programas apresentados em 2014 como “Ações e Programas” 
da Secretaria de Educação Superior, identificamos cinco perspectivas distintas: 
a) Avaliação, regulação e supervisão da educação superior; b) Reestruturação 
e Expansão das Universidade Federais (Reuni) e outros Programas; c) Bolsas e 
financiamento da educação superior; d) Hospitais Universitários e Residência 
em saúde; e) Programas e Convênios Internacionais. Neste trabalho, destaca-
mos a Reestruturação e Expansão das Universidades Federais (Reuni) e outros 
Programas, considerando que apresentam ações destinadas ao acesso e à 
permanência de estudantes na educação superior; as demais perspectivas 
apresentam programas e ações mais amplos e não especificamente destinados 
ao acesso e à permanência, embora, em alguns, a permanência seja favore-
cida de forma indireta, resultante dos apoios recebidos, como bolsas e ações 
de extensão. 

Em 2011, a presidente Dilma Rousseff assume a presidência, e 
dá sequência às ações desenvolvidas no governo anterior. Destacamos, no 
entanto, alguns encaminhamentos com relação direta ao tema desse estudo: A 
implantação de um Sistema Unificado de ingresso e Política de Cotas, ambos 
destinados às Universidades Federais. 

Podemos identificar que os Programas desenvolvidos no governo 
Dilma continuam na perspectiva das políticas de inclusão, iniciadas no governo 
Lula. As principais características desses programas constituem ações voltadas 
para o acesso (ingresso) e permanência de estudantes na educação superior. 
A inclusão preconizada consiste em perspectiva situada em um sistema capita-
lista, cujo objetivo é desenvolvido por meio de tais políticas, para minimizar as 
fraturas sociais e manter o sistema vigente.  
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Na educação superior, tais estratégias são materializadas por meio 
dos programas identificados como de inclusão, que objetivam favorecer o 
acesso e a permanência de estudantes em seus respectivos cursos e ampliando 
o ingresso destes por meio da expansão de vagas. Tal perspectiva, anunciada 
como inclusiva e democratizante, traz a contradição como principal caracterís-
tica: ao mesmo tempo que se depende do mérito para ingressar na educação 
superior, são consideradas características específicas de sujeitos economica-
mente desfavorecidos e que precisam da educação superior para melhorar 
suas condições concretas de vida. 

No trabalho de Araújo e Monteiro (2014), a ausência de ações de 
permanência desencadeia evasão acentuada nas IES privadas, demonstrando 
que, inclusive nesse setor, os programas de permanência são necessários para 
favorecer a conclusão e, consequentemente, o sucesso escolar. 

Concernente ao ingresso à educação superior em 2009, é proposto 
às IFES pelo Ministério da Educação (MEC) por meio do documento “Proposta 
à Associação Nacional dos Dirigentes das Instituições Federais de Ensino 
Superior”, que as instituições passariam utilizar o Exame Nacional do Ensino 
Médio (Enem) como prova para seleção de seus candidatos, não realizando, 
assim, os seus vestibulares próprios - deixariam a cargo do Enem essa tarefa. 
A Proposta ressalta que o novo modelo de seleção, ou Novo Enem (como 
descrevem no documento) possibilita a democratização das oportunidades de 
concorrência às vagas federais de ensino superior, a reestruturação curricular 
do ensino médio e a mobilidade estudantil.  

No ano de 2010, é publicado o Sistema de Seleção Unificado (Sisu), 
normatizado pela Portaria Normativa nº 2, de janeiro de 2010. Considerado 
uma política de democratização do acesso, o sistema é informatizado e 
gerenciado pelo MEC para a seleção de candidatos às vagas em cursos de 
graduação disponibilizadas pelas IFES que aderiram ao sistema. O Sisu foi 
pensado para favorecer a concorrência pelas vagas em qualquer IES que ade-
risse ao mesmo, possibilitando ao estudante realizar a prova no seu próprio 
estado e cidade, sem a necessidade exigida pelo vestibular tradicional, o qual 
era necessário deslocamento até a cidade para realizar a prova, ou seja, cria 
oportunidades de concorrer a vagas, agora em nível nacional, o que de fato é 
a questão chave do SiSU, ‘a seleção nacional’ (VELOSO, LUZ, 2013).  
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A política de cotas foi publicada em 2012, no Governo Dilma 
Rousseff, pela Lei nº 12.711, de 29 de agosto de 2012, que:  

[...] dispõe sobre o ingresso nas universidades federais e nas institui-
ções federais de ensino técnico de nível médio, prevendo a reserva 
de 50% das vagas para oriundos de famílias de baixa renda e que 
tenham cursado integralmente o ensino médio na escola pública, as 
quais deverão ser preenchidas por autodeclarados pretos, pardos 
e indígenas, em proporção no mínimo igual à de pretos, pardos e 
indígenas do último Censo Demográfico do IBGE, de 2010. A Lei 
12.711/2012, chamada também de “Lei de Cotas”, pode ser 
considerada um marco histórico na educação superior brasileira 
(CORDEIRO, 2014, p. 648). 

A Política de Cotas é uma das ações preconizadas pelo MEC para 
favorecer o acesso e a permanência de estudantes na educação superior e 
privilegia estudantes considerados carentes e oriundos de escola pública. Tal 
condição é desenvolvida por meio de ações afirmativas que, por sua vez, 
caracterizam os programas de acesso e permanência na educação superior. 
As ações afirmativas consistem em estratégias para favorecer o acesso e a per-
manência de grupos considerados excluídos e são divulgadas com base nas 
políticas de Inclusão. 

Ações afirmativas são medidas especiais e temporárias tomadas 
pelo Estado, com o objetivo de eliminar desigualdades raciais, étni-
cas, religiosas, de gênero e outras − historicamente acumuladas, 
garantindo a igualdade de oportunidade e tratamento, bem como 
compensar perdas provocadas pela discriminação e marginaliza-
ção (BRASIL, 2007). 

As ações afirmativas consistem em estratégia desenvolvida nos últimos 
anos para favorecer o acesso e a permanência na educação superior. A con-
dição que gera tal dificuldade de acesso (ingresso) e permanência continua na 
sociedade, mas alguns representantes desses grupos são favorecidos por meio 
de tais políticas e programas. A justificativa é de que tais sujeitos possam alte-
rar suas condições concretas, contribuindo para a melhoria de vida dos grupos 
a que pertencem. Essa contradição permanece e intensifica a discussão entre 
a priorização de políticas focais e universais.  
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Ingresso nas políticas de educação superior − expansão e 
diversificação  

As estatísticas educacionais divulgadas pelo Instituto Nacional de 
Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira − Inep − tem por objetivo fornecer 
dados para possibilitar análises e estudos que avaliem as políticas educacio-
nais brasileiras. Dessa forma, considerando a dimensão do acesso, assumida 
neste texto, nos propomos a avaliar indicadores, apresentados nos dados 
consolidados do Censo da Educação Superior, sobre ingresso e permanên-
cia, associando, na discussão dos indicadores, a categoria administrativa, se 
público ou privada, e a organização acadêmica, se universitária, não universi-
tária (Centros Universitários e Faculdades) e Centros de Educação Tecnológica. 
Procuramos delimitar, de forma geral, como período de extração de dados 
2000 a 2012, possibilitando, assim, panorama histórico.  

Sobre o ingresso na Educação Superior, os indicadores vagas, inscritos 
e ingressos indicam as características do processo. No entanto, antes mesmo 
de abordar esses indicadores, consideramos importante destacar o cresci-
mento no período do número de Instituições não universitárias, compreendidas 
como aquelas que, por legislação, não cumprem o papel de realizar o ensino 
universitário na tríade – ensino x pesquisa x extensão. Os Centros Universitários 
de Educação Tecnológica são destacados por meio da Lei nº 11.892, de 29 
de dezembro de 2008, que instituiu a Rede Federal de Educação Profissional, 
Científica e Tecnológica, e revogou o Decreto nº 9.649/1998, que definia os 
Centros Federais de Educação Tecnológica (Cefet). 

Em 2000, existiam, no país, 1180 IES, sendo 150 (12,7%) univer-
sidades, 1030 IES não universitárias com predominância de Faculdades, 
Escolas e Institutos que representavam, nesse segmento, 78,15%, Em relação 
aos Centros de Educação Tecnológica, eram 19. Em 2002, quando se encerra 
o governo de FHC, a configuração da Educação superior era de 1637 IES, 
sendo 162 (9,8%) universidades, 1422 não universidades e 53 Centros de 
Educação Tecnológica5. Podemos constatar que, no período, diminui o percen-
tual de universidades no país, e ainda que o crescimento pelo setor privado 
entre 2000 e 2003 tenha sido de 64,5%.  

No governo do presidente Lula, entre 2003 e 2006, o aumento de 
IES privadas diminui para 22,4%, e, entre 2006 a 2009, esse setor teve 
aumento de 2,3%, bem menor do que nos períodos anteriores. Em 2006, o 
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país registrava 2270 IES, sendo 178 (7,84%) universidades, 1884 não univer-
sidades e 208 centros de educação tecnológica.  

Em 2007, no governo do presidente Lula, é criado o programa de 
financiamento da expansão para o setor público federal, o Reuni (Decreto n° 
6.096, de 24 de abril de 2007). Das 54 universidades federais existentes 
no período, 42 aderiram à primeira chamada realizada pelo governo e as 
demais num segundo momento (NOGUEIRA, 2012). 

Dessa forma, em 2006, das 178 universidades, 53 eram 
Universidades Federais sendo 30 na capital e 23 no interior; em 2012, esses 
números correspondem a 186 universidades e dessas 59 eram federais sendo, 
na capital, 31 e, no interior, 28. Em relação aos Institutos Federais, observa-
mos que ocorre expansão, no entanto esse é maior na capital visto que, em 
2008, existiam 34 Institutos, sendo 20 na capital e 14 no interior; em 2012 
eram 40, sendo 30 na capital e 10 no interior.  

Em 2012, as 2.416 IES no país ofertavam 30.718 cursos de graduação 
presenciais, sendo 15.113 nas universidades, 14.642 por instituições não universitá-
rias e nos Institutos Federais de Ensino Tecnológico 963. 

De acordo com a Tabela 1, sobre a distribuição de oferta de vagas por 
organização acadêmica e categoria administrativa, observamos a sua concentração 
no setor privado não universitário. Percebemos, porém, um incremento a partir de 
2007 de oferta de vagas públicas universitárias, tendo, no período entre 2007 a 
2012, sido criadas 500.465 novas vagas. 
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Tabela 1
Demonstrativo da Oferta de Vagas em Cursos de Graduação Presenciais por 

Organização Acadêmica e Categoria Administrativa. Brasil, 2000-2012

Fonte | Inep/MEC

Avaliando a relação público/privado na oferta de vagas,  em 2007 
essa relação era de 11,66% para o setor público e 88,34% para o privado.  
Em 2012, essa relação é de 16,23 e 83,77 respectivamente. Sobre o setor 
público, Veloso, Nogueira e Luz, (2014) ressaltam que as vagas federais sal-
tam de 47,09% em 2007 para 52,52% em 2012, com concentração nas 
Instituições Universitárias. Podemos então constatar que houve uma expansão 
progressiva, que proporcionou um aumento, ainda que tímido, na oferta de 
vagas públicas. 

Uma característica relevante, no que se refere ao setor privado, é que 
as universidades tiveram uma diminuição do número de vagas, em 2,65% e as 
organizações não universitárias apresentaram um crescimento de 26,4%. Isso 
evidencia que, na esfera privada, ampliam-se as organizações acadêmicas 
que não têm preocupação central, tampouco exigência legal em relação ao 
desenvolvimento da pesquisa. 

Concernente às taxas de crescimento desse indicador, na relação 
público e privado, identificamos que, em 2008, as taxas entre o setor público 
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(4,49) e o privado (5,87) são equivalentes. O crescimento de vagas públicas 
se dá, principalmente, a partir de 2007, e demonstra o impacto do programa 
Reuni na medida em que as vagas ofertadas por Instituições federais tiveram 
maior crescimento. Apesar da desaceleração em 2011 e 2012; entre 2007 
a 2012, nas IES federais registrou um aumento de 82,82%, enquanto nas 
estaduais foi de 53,36% e nas municipais, 35,21% (VELOSO; NOGUEIRA; 
LUZ, 2014). 

Entre os anos 2002- 2006 as vagas públicas tiveram taxa de cres-
cimento de 12,10% e as privadas 55,54%; já no período entre 2006-2010 
esses valores correspondem a 34,50% e 16,37%. Entre 2010-2012, perma-
nece essa dinâmica com taxas de 21,18% para o público e 4,11% para o 
privado.  

Devemos considerar que, nas IES federais, esse movimento foi maior 
nos Institutos Federais de Educação, Ciências e Tecnologias (IFs), passando 
de 21.201 vagas, em 2007, para 42.980, representando um crescimento 
de 191,17% enquanto, nas Universidades, esse crescimento foi de 71,54%. 
As Faculdades Federais tiveram a menor expansão de vagas, com taxa de 
29,46%.   

A desaceleração do crescimento no setor privado, entre 2007 a 
2012, pode ser explicada pela exaustão de possibilidade de ensino pago, ou 
seja, podendo ser consequência de ausência de recursos da população para 
o pagamento desse serviço (CHAVES; LIMA; MEDEIROS, 2008). Segundo 
Amaral (2013), a expansão das instituições de caráter público também tem um 
limite próximo à expansão do setor privado. A dificuldade em realizar uma gra-
duação deve-se às condições socioeconômicas da população, pois, conforme 
o autor, é preciso que a família tenha renda per capita superior a dois salários 
mínimos para poder subsidiar os estudos na educação superior. 

Indicadores sobre a procura pela educação superior, representada 
pela relação entre candidatos inscritos e oferta de vagas (c/v) e taxa de ocu-
pação, calculada a partir da relação entre ingressos e vagas, apontam para 
essa tendência, uma vez que a expansão de vagas não tem representado 
ingresso na mesma proporção, tanto no setor público como privado. 
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Tabela 2 
Demonstrativo da relação candidato/vaga e taxa de ocupação de vagas dos 

cursos de graduação presenciais, segundo categoria administrativa. Brasil, 2000- 
2012

Fonte|Inep/MEC

Observamos que a procura pela educação superior pública federal 
e estadual sempre foi maior que pela municipal e pelo setor privado, e, esse 
indicador interfere nas taxas de ocupação.  

A ampliação do número de inscritos e, consequentemente, da relação 
candidato por vaga, nas Instituições federais pode ser explicada pela amplia-
ção das vagas, pela interiorização e, principalmente, pela modalidade de 
seleção implantada, em 2010, pelo Sisu6, visto que, entre os anos de 2010 e 
2011, constatamos maior crescimento. 

O Sisu permite que um número maior de candidatos se inscreva e con-
corra às vagas na educação superior pública, consequentemente, ampliam-se 
a concorrência e o número de não ingressantes; é possível que esses dados tra-
gam à tona a quantidade de pessoas que desejam cursar a educação superior, 
mas que não têm acesso. A melhoria nas taxas de ocupação do setor privado, 
a partir de 2010, pode ser atribuída às políticas destinadas à ampliação do 
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ingresso nesse setor: Prouni e Fies, o que não é sinônimo de conclusão dos 
respectivos cursos. 

Permanência na educação superior – matrículas e concluintes  

Ao se eleger o indicador matrículas na dimensão permanência, pode-
mos inferir que ele permite avaliar a continuidade dos estudos, na medida em 
que o registro de matrícula indica que o estudante continua vinculado ao sis-
tema de educação superior.

Tabela 3
Demonstrativo de matrículas em cursos de graduação presenciais, por 
organização acadêmica e categoria administrativa. Brasil, 1999-2012

Fonte | Inep/MEC

Os dados apresentados na Tabela 3 demonstram que, além 
da oscilação das taxas de crescimento de matrículas, a cada ano, perce-
bemos a diminuição da permanência de estudantes na educação superior, 
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principalmente no período entre 2011 e 2012. Provavelmente, isso pode estar 
associado ao abandono dos cursos de graduação ou reflexo das vagas não 
preenchidas conforme apresentado na Tabela 2. 

Apesar de o percentual de oferta de vagas e ingressos ser maior nas 
IES não universitárias, quando analisamos os dados sobre matrícula, constata-
mos que, em 2012, as IES universitárias concentram 50,81% do total do país, 
donde se pode inferir que essas Instituições possuem taxas de abandono meno-
res que as demais. Sobre as taxas de crescimento de matrículas totais, entre 
2000 e 2012, verificamos que, entre as universidades, as públicas tiveram 
uma taxa de 88,37% e as privadas, 50,0%. Entre as IES não universitárias, 
nesse mesmo período, percebemos uma inversão, pois, enquanto as institui-
ções privadas registram um crescimento de 241,85%, as públicas atingem 
130,38%; nesses dados, estão incluídas as matrículas nos centros de educa-
ção tecnológica/ Institutos Federais. 

Entre 2005 e 2013, de acordo com dados do Sisprouni, a amplia-
ção de inscritos no Prouni foi de 247,8%, e no número de bolsas ofertadas, 
124,78%. Desde o início do programa, 1.919.480 estudantes foram bene-
ficiados, 56,83% com bolsa integral e 287.315 já concluíram7. Esses dados 
demonstram a quantidade de pessoas que estão cursando e concluindo o 
ensino superior privado utilizando esse programa social. 

Quanto aos dados do Fies, a partir de 2010, após a alteração no seu 
funcionamento observamos que, em três anos e meio do Programa, já benefi-
ciou 839.772 estudantes (BRASIL, 2014). 

Referente à distribuição das matrículas por localização, notamos certo 
equilíbrio entre capital e interior, visto que, em 2012, 3.145.552 (53,09%) 
estavam no interior do país, e 278.286 (46,91%) na capital. Sobre o turno, 
em 2012, os índices permanecem semelhantes aos dados dos anos anteriores, 
ou seja: 63,11% das matrículas na educação superior eram noturnas, e 36,88 
diurnas. Das matrículas noturnas, 88, 34%, estavam no setor privado e ainda 
destas, 66,82% eram em IES não universitárias. 

Sobre a permanência, os índices de diplomação nos cursos de gradu-
ação presenciais, calculados a partir do número de concluintes transcorridos 
quatro anos após o seu ingresso, vem decrescendo a partir de 2007, tanto 
no setor público como no privado. Enquanto em 2007, a taxa para o setor 
público era de 67,38% o privado era de 55,45%; em 2012 possuem valores 
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equivalentes, 57,12 % e 58, 23% respectivamente. Dentre as IES públicas que 
apresentam maiores quedas nesse indicador destacamos as federais que, em 
2007, registravam 72,63% e, em 2012, 46,21%. O setor privado mantém 
sua taxa ao longo do período, em 2007 era de 55,45% em 2012, 55,94%. 
É preciso considerar que essas taxas evidenciam o abandono ou outro registro 
acadêmico (trancamentos, mudança de cursos, e outros) e que precisam ser 
avaliados, principalmente quando são desenvolvidos programas como os de 
financiamento, a exemplo do Prouni e Fies que trazem, no seu bojo, a diminui-
ção das taxas de abandono dos cursos de graduação nas IES privadas, e, no 
setor público, o PNAES (SILVA; MACIEL; VELOSO, 2013). 

A análise dos indicadores de matrícula e de conclusão indica que a 
permanência na educação superior precisa ser compreendida para além de 
dados quantitativos. Podemos supor que alguns fatores estão interferindo na tra-
jetória acadêmica dos que ingressam nesse nível de ensino, que podem estar 
contribuindo para a não conclusão do curso, caracterizada como evasão, ou 
na prorrogação de seu tempo de conclusão da graduação, também denomi-
nada retenção. 

Considerações finais

O panorama apresentado, agregado a estudos que vêm sendo 
desenvolvidos sobre a temática de acesso à educação superior, indica que há 
certa movimentação na educação superior do país, principalmente a partir de 
2007, quando o Estado acena para maiores investimentos na expansão da 
educação superior pública, por meio da ampliação de vagas, da interioriza-
ção de IES e cursos, e dos programas de assistência estudantil.  

O acesso à educação superior deixa de ter centralidade, apenas, na 
ampliação de vagas, que, até 2002, contemplava, principalmente, o setor 
privado. A partir de 2003, são considerados além dessa ampliação, progra-
mas que indicam a preocupação com acesso e, depois, com a permanência. 
Ainda que o programa Prouni contemple o setor privado, em 2007, com o 
Reuni, e, posteriormente, com o PNAES, há programas e planos destinados à 
expansão do setor público.

Observamos a expansão de vagas para o setor público universitário 
e não universitário, no entanto esses mesmos índices não são atingidos no 
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número de ingressantes, nas matrículas e nas taxas de diplomação; entre o 
ingresso e a conclusão existem variáveis cuja relação precisa ser analisada 
com base nas determinações internas da Instituição de Educação Superior, 
bem como das políticas educacionais. Podemos afirmar que a permanência na 
educação superior se apresenta, atualmente, como um grande desafio para o 
acesso a esse nível de ensino.

Algumas alternativas políticas visando à produção de estratégias que 
favoreçam o acesso de estudantes provenientes de camadas mais pobres da 
população e de segmentos sociais com reduzida participação nesse nível 
de ensino vêm sendo formuladas e implementadas pelo Estado e pelas IES. 
Algumas características desse processo de expansão nas IES públicas, no que 
se refere ao acesso e à permanência, são: a) diversificação na distribuição 
e localização de instituições, e b)a priorização de características sociais e 
étnicas nos processos seletivos. Para exemplificar o exposto, consideramos a 
abertura de universidades e de unidades acadêmicas em regiões mais pobres, 
a concessão de bônus na pontuação obtida no vestibular, a reserva de vagas 
para estudantes egressos de escolas públicas para negros e indígenas, e a 
expansão de vagas no turno noturno. Essas ações demonstram que as ações 
desenvolvidas para o setor público, para favorecer o acesso e a permanência, 
minimizam dados estatísticos de grupos específicos, mas não interferem na 
estruturação social, política e econômica que determina tais condições. 

Programas destinados a favorecer o acesso e a permanência de 
estudantes na educação superior, apesar de necessários, seguem a lógica 
presente nas políticas de democratização e de inclusão em um sistema capita-
lista: mantêm a situação que gera tal condição, mas amenizam os efeitos das 
desigualdades sociais e econômicas.  

As definições no que se refere à compreensão sobre acesso e perma-
nência evidenciam tais contradições: o acesso é materializado como ingresso 
e não como uma relação que compreenda ingresso, permanência e sucesso 
escolar; em detrimento de tal condição é possível identificar o desenvolvimento 
de programas específicos para permanência. A separação entre as diferentes 
estratégias demonstra a falta de políticas que fortaleçam as IES, ou mesmo a 
falta de uma política para a educação superior e que considerem o acesso 
indissociável da permanência, uma vez que o objetivo destas seria o sucesso 
escolar, ou seja, a conclusão dos cursos de graduação.
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Notas
1 Os dados estatísticos e a maioria das análises são desenvolvidos nesse período, os dados sobre 

os Programas desenvolvidos na Educação Superior estão atualizados até 2014.

2 A seleção dos textos foi realizada na home page da ANPEd, maior detalhamento sobre a distri-
buição dos textos no período de 1995 a 2009, consultar SILVA, Maria das Graças M.; Veloso, 
Tereza CMA. Acesso à educação superior. Série Estudos. Campo Grande, n. 30, p.221-235, 
jul/dez. 2010.

3 No REUNI os projetos formulados pelas IFES, deviam compreender metas, cronogramas, obje-
tivos específicos, forma de avaliação, e a liberação de recursos seriam disponibilizados na 
medida que eram realizados os cumprimentos das metas’.

4 A respeito da reforma do Estado, consultar Documento do Ministério da Administração e Reforma 
do Estado. Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado. Brasília, DF, 1995; e estudos de 
SILVA JR, João dos Reis. SGUISSARDI, Valdemar. Novas Faces da Educação Superior no Brasil. 
Reformas do Estado em mudanças na produção, 2001.

5 Segundo Censo da Educação Superior, 2002, os dados sobre os Centros de Educação 
Tecnológica incluíam-se nas categorias pública e privada. A partir de 2008, esses dados se 
configuram apenas como Institutos de Educação Tecnológicas − públicos, federais.

6 Em 2011, aderiram ao SiSU 18 Universidades Federais, em 2014, este número correspondeu a 
35.

7 Consulta realizada em março de 2014.
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